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			Nota do Editor

			


			A EDUEL, Editora da Universidade Estadual de Londrina, vem, desde sua criação, consolidando-se como importante espaço de divulgação de conhecimento e de cultura gerados, principalmente, no meio acadêmico, nacional e internacional.

			A partir de 2015, a EDUEL desenvolveu as bases para a publicação de seus livros na versão digital, os chamados e-books. Estes foram criados em dois formatos distintos: em PDF e em ePUB. A partir de então, todas as publicações da EDUEL são feitas nos formatos impresso e digital. Agora, inicia-se um projeto mais ousado: digitalizar os livros do catálogo, mesmo aqueles antigos, cujo conteúdo obviamente não tenha se tornado ultrapassado ou obsoleto. Não é uma tarefa fácil, uma vez que a EDUEL já está no mercado editorial há mais de vinte anos.

			Em 2016, a EDUEL adequou-se às novas exigências do mercado editorial e passou a imprimir seus livros sob demanda. Isso permitiu que mesmo livros eventualmente esgotados pudessem estar novamente disponíveis na versão impressa. Dessa forma, deixou de existir o chamado “livro esgotado”. As vantagens desse processo são evidentes.

			Este livro já é resultado desse audacioso projeto de digitalização do acervo da EDUEL. Com a finalidade de preservar a forma original deste livro à época de seu lançamento, optou-se por manter sua escrita tal como publicada anteriormente, sem revisões linguísticas adicionais ou adequações à nova reforma ortográfica.

			A criação da plataforma de venda e o desenvolvimento dos e-books fizeram com que os livros da EDUEL atingissem um público de regiões até então não privilegiadas por distribuidoras. Nesse sentido, a criação dos e-books contribuiu, de forma expressiva, para a disseminação do conhecimento, além de democratizá-lo, já que o custo de produção do livro digital é bem inferior ao valor do livro impresso.
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			PREFÁCIO

			


			Conheci Silvia Martins por meio de seu trabalho sobre história do teatro e especialmente a partir de seu livro as Noites do Ginásio, teatro e tensões culturais na Corte (1832-1868), publicado em 2002. Ali já estava evidente a habilidade da autora em revelar novos temas e reescrever a história cultural do Brasil do século XIX. Depois disso, nos encontramos em seminários e em conversas mais próximas no seu período de pós-doutoramento na UFF, em 2008. 

			Carpinteiros teatrais é fruto de uma já longa e amadurecida caminhada na pesquisa sobre a história social do teatro. Mais uma vez, de uma forma que surpreenderá os historiadores e os amantes do teatro e das letras, Silvia nos oferece um mundo cultural do século XIX pouco conhecido. Por sua fabulosa capacidade de localizar documentos e descobrir personagens, Silvia articula teatro, música, dança e produção editorial, de um período em que não se imaginava tamanha presença de público e do mercado cultural. 

			Mas o leitor também encontrará outra arte neste livro: a própria escrita da história de Silvia Martins. Em Carpinteiros teatrais, a autora nos permite perceber como os historiadores, de alguma forma também carpinteiros, podem abrir caminhos de pesquisa e transformar seu ofício numa espécie de acerto de contas com o passado. Por que sabemos tão pouco sobre o mundo teatral do século XIX? Ou melhor, por que foram esquecidas tantas histórias e atores sociais do teatro e das artes musicais? Afinal, o que interessa guardar e contar nos livros de História, de Literatura e do Teatro no Brasil?

			O livro de Silvia é um caminho de resposta a todas essas perguntas, e certamente um registro contundente do papel dos profissionais de História na revisão de memórias cristalizadas e de versões que insistem em excluir práticas culturais diferentes e conflitantes com os ideais estéticos e eruditos de conceituados escritores e literatos. Acreditar que não se fazia teatro no Brasil no século XIX – ou que o teatro era de baixa qualidade – no fundo é comprar uma disputa política de época; é ficar do lado daqueles, como José de Alencar e Machado de Assis, que procuravam aprisionar os variados significados das artes cênicas num modelo estreito de teatro, literatura e civilização. É também não dar voz, como faz grande parte dos estudos sobre literatura brasileira, a diversos atores, dançarinos e autores de textos que despontavam nos jornais, nas edições e montagens baratas ou nos pareceres da censura. Mesmo que acusados de imitações e paródias condenáveis, esses atores e autores atingiam o grande público com suas sátiras, críticas políticas e de costumes. 

			Qualquer um que folheie os jornais do século XIX pode perceber com facilidade o quanto o mundo teatral no Império do Brasil não era algo menor. Inúmeras são as notícias sobre espetáculos, casas teatrais, comédias, cenas cômicas, monólogos, intermédios, entreatos, cançonetas, operetas, danças, vaudevilles, tragédias e dramas, todos acessíveis, em cena ou em livrinhos, aos mais diferentes gostos e bolsos. Inúmeras são as referências a atores, atrizes e autores nas livrarias da cidade, nas edições das peças e nos anúncios de jornais, como salienta Silvia Martins. 

			Difícil mesmo é explicar esse mundo teatral e demonstrar que possa representar, no sentido teatral e conceitual, outras visões e significados da política, das relações sociais e da cidade do Rio de Janeiro. São esses desafios que o livro de Silvia Martins procura enfrentar e trazer para o leitor de uma forma inteligente e envolvente. 

			Os textos e palcos dos Carpinteiros teatrais nos levam ainda a muitas vozes e a um público amplo e variado cuja presença e ação seriam impensáveis há pouco tempo. Não imaginávamos que leituras comunitárias ou em voz alta pudessem garantir importantes formas de circulação e apropriação de textos e de ideias. Muitas vozes e público variado certamente permitiram que as notícias e as informações chegassem a muitos lugares. Teatro, dança e música, expressos em peças ou edições baratas, criavam novos canais de comunicação e luta política, diálogo e conflito, para os diferentes públicos da cidade do Rio de Janeiro. 

			Se a história e a literatura descartaram esse público e essa produção teatral e editorial, ou elegeram outros cânones e paradigmas, Silvia evidencia o quanto a operação envolveu escolhas seletivas e políticas. Para além dos celebrados escritores da memória oficial do teatro brasileiro, existiam muitos outros personagens, como Francisco Correa Vasques, Dias Guimarães, Augusto Fábregas, Antônio de Souza Martins e Thomaz Aquino Borges. 

			Convido os leitores de hoje a conhecerem famosos escritores e atores em seu próprio tempo. Outras histórias do Teatro, da cidade do Rio de Janeiro e do próprio Brasil.

			


			Martha Abreu 

			Professora do Departamento de Historia da UFF

		

		
			
			

		

	
		
			


			Apresentação

			


			A Rua do Ouvidor,

			 a mais passeada e concorrida [...], 

			poliglota e enciclopédica de todas as 

			ruas da cidade do Rio de Janeiro [...]. 

			(MACEDO, 2005, p.9-10).

			


			Com essas palavras, Joaquim Manuel de Macedo inicia o seu Memórias da rua do Ouvidor, publicado sob a forma de folhetim no Jornal do Comércio, em 1861. Nele, ao recontar a história da rua do Ouvidor, espécie de vitrine de uma almejada cidade civilizada, é visível o esforço do autor em definir esse espaço da cidade a partir de certos padrões de urbanidade e ilustração.

			De fato, na segunda metade do século XIX, a rua do Ouvidor foi a mais festejada do Rio de Janeiro por seus cronistas, romancistas, folhetinistas e memorialistas. Ditando modas, padrões de comportamento, incidindo sobre a conformação de gostos, sensibilidades, opiniões, modos de ser e valores dos fluminenses, não faltou quem a ela se remetesse como símbolo de urbanidade, polimento e progresso de uma cidade que lutava para equiparar-se às grandes capitais europeias.

			Porém, não só da rua do Ouvidor fez-se o Rio de Janeiro oitocentista. No entorno desse espaço identificado como “nobre”, encontravam-se outras ruas menos famosas, mas nem por isso menos frequentadas, nas quais também podiam ser encontradas, ainda que não com o mesmo charme das da rua do Ouvidor, lojas variadas, boticas, hotéis, restaurantes, livrarias, lojas de instrumentos musicais e teatros. Aliás, muitos teatros, já que a partir dos anos 1850 eles se transformaram em uma das diversões públicas de maior aceitação entre a população do Rio de Janeiro, sendo a freguesia do Sacramento o seu reduto preferencial.1

			Entre 1850 e 1860, o número dos teatros da cidade subiu de três para oito, sendo que dois deles tiveram importância significativa na transformação da cena teatral fluminense, até então dominada por João Caetano, cuja companhia funcionou por mais de duas décadas no teatro São Pedro de Alcântara. Refiro-me ao teatro Ginásio Dramático e ao Alcazar Lírico. Em 1855, o teatro Ginásio Dramático introduziu o realismo nos palcos daquela cidade e, quatro anos depois, o Alcazar Lírico apresentou ao Rio as operetas e as cançonetas do teatro musicado que faziam sucesso na Europa, sobretudo na França.  

			Tais novidades tiveram papel decisivo no sentido de apontar novos caminhos para o teatro da capital do império, até então dominado pelos melodramas e dramas que compunham o repertório de João Caetano. Foram elas que levaram à introdução de uma nova lógica sobre a cena, que se tornou cada vez mais eclética e calcou sua linguagem numa série de elementos multissensórios, conformando um tipo de espetáculo em que outros textos (visuais, sonoros e corpóreos) puderam encontrar espaço. A partir dessa nova lógica, o texto passou a ser apenas mais um (e não necessariamente o mais importante) dos elementos do tablado.

			Se aqueles foram tempos de repertórios ecléticos, não podemos deixar de reconhecer que foram os diferentes gêneros de teatro musicado os que mais encontraram receptividade junto às audiências e, dentre eles, um se destacou: o das cenas cômicas. Cenas cômicas eram textos em um só ato, que estabeleciam uma estreita ligação com temas e falares do cotidiano e exploravam assuntos flagrados no calor das ruas que mobilizavam a atenção dos habitantes da cidade. Além disso, seus autores nelas se utilizavam de diferentes recursos cênicos, além de músicas de amplo domínio público, tais como fados, modinhas, lundus, cateretês, jongos e polcas, tornando-as ainda mais atrativas ao público que tomava assento nos teatros.

			Mais comprometidas com a espetacularidade e os efeitos cênicos do que com o texto escrito, as cenas cômicas acabaram por ser um gênero teatral bastante explorado por indivíduos com pouca educação letrada, geralmente atores e atrizes, que compensavam as deficiências literárias de seus textos com os recursos do tablado, nos quais eram mestres. Foi em função dessa especificidade que os dramaturgos que se especializaram nesse gênero foram pejorativamente denominados “carpinteiros teatrais” por homens de letras, críticos e censores teatrais.

			Meu primeiro encontro com os “carpinteiros teatrais” e as cenas cômicas deu-se quando desenvolvia pesquisas para a elaboração de minha tese de doutorado. Como os objetivos centrais do trabalho naquele momento eram outros, não fui além de um esboço geral sobre o assunto. Quando comecei a escrever esta introdução, porém, me dei conta de que nove anos se passaram desde a finalização do meu doutorado, e surpreendi-me ao descobrir que nesse período dediquei grande parte do meu tempo na academia a pensar e escrever sobre as cenas cômicas e os “carpinteiros teatrais”. De diferentes maneiras e formas venho pesquisando, escrevendo, publicando e descobrindo para mim, e revelando para outros, um pouco dessa faceta pouco explorada da história do teatro brasileiro. 

			Todavia, meu afastamento entre março de 2007 e junho de 2008, para realização de um estágio de pesquisa de pós-doutoramento junto ao Núcleo de Pesquisas em História Cultural da Universidade Federal Fluminense, foi decisivo para o aprofundamento das pesquisas, amadurecimento de ideias e para estabelecer contato com outros assuntos desconhecidos que permeiam esse tema. 

			Ao iniciar esta pesquisa, minha intenção era compreender, a partir de uma perspectiva da história social da cultura, o silêncio da história do teatro brasileiro em torno das cenas cômicas e dos “carpinteiros teatrais”. Por não receber a chancela dos homens de letras, essa dramaturgia foi vista como “menor”, sobretudo porque supostamente transformava o teatro em divertimento, quando não num mero negócio do qual grandes lucros poderiam ser auferidos. Machado de Assis foi um dos que moveu campanha acirrada contra esse tipo de teatro, a ponto de, em 1864 declarar que: “Não, o teatro não é uma indústria [...]; não nivelemos as idéias e as mercadorias. O teatro não é um bazar”. (ASSIS, 1937, p.250). Trinta anos depois, remetendo-se à suposta feição de mercadoria que o teatro havia assumido, Moreira Sampaio chegaria a afirmar que “O autor é o industrial que fabrica; o empresário é o negociante que vende; o público é o consumidor que adquire”,2 denotando, simultaneamente, que esse debate foi bastante longo, tenso e mobilizou diferentes sujeitos envolvidos com o mundo teatral na segunda metade do século XIX. Todavia, se as críticas elaboradas por homens de letras, críticos e censores teatrais criaram obstáculos concretos para essa dramaturgia e seus produtores, elas não os impediram de difundir seus textos e tendências estéticas com significativo sucesso entre as plateias. Renegados pelos críticos e aplaudidos pelo público, enfim, foi a realidade por eles vivenciada.  

			A documentação inicialmente analisada compunha-se de comédias, cenas cômicas, monólogos, intermédios e entreatos, isto é, de peças escritas em diferentes gêneros do teatro musicado, encenadas em diferentes teatros do Rio de Janeiro ao longo do período estudado. O contato com essa documentação fez com que outras questões fossem emergindo e sendo incorporadas às preocupações centrais da pesquisa, na medida em que ela descortinou um novo leque de possibilidades de reflexões. Dentre elas, chamou atenção o fato de que os textos produzidos por aqueles “carpinteiros teatrais” constituíram parte significativa de um vasto universo, composto por outros gêneros literários, que alcançaram grande repercussão e sucesso de vendas depois de conseguirem uma forma material capaz de reduzir os preços de suas edições. Se, inicialmente, tais obras foram assinadas por autores portugueses e chegaram às livrarias do Rio vindas do Porto e de Lisboa, após o fim da década de 1850, várias tipografias fluminenses passaram a editar peças teatrais de autores da terra. Algumas dessas editoras especializaram-se na publicação de exemplares brochados, que podiam ser comercializados a preços acessíveis. Para tanto, elas se aproveitaram das brechas deixadas pelos grandes livreiros e da perspicácia de seus editores para identificar as ansiedades de um novo público ávido por saborear, em leituras solitárias ou coletivas, as histórias que já conheciam das encenações teatrais.

			As canções presentes nas cenas cômicas também foram veiculadas por inúmeros cancioneiros, por pequenos jornais especializados em músicas ou por partituras publicadas por editoras que exploravam esse nicho do mercado. Nunca é demais lembrar que tais canções e textos teatrais, na época reputados pela crítica como sem valor literário e estético, foram pouco a pouco perdendo prestígio, bem como valor de mercado, a ponto de seus títulos e autores serem totalmente desconhecidos dos leitores contemporâneos. Foram eles, porém, uns dos responsáveis pela dinamização de uma produção editorial ainda incipiente que começou a tomar corpo naquele contexto, contribuindo para a disseminação do gosto pela música e pela leitura e, simultaneamente, para engordar os bolsos de muitos livreiros e editores, que disputaram palmo a palmo seus consumidores.

			Como se vê, os ensaios que compõem esta coletânea nasceram em torno de uma unidade temática e sob o signo da pesquisa com fontes históricas. Neles, dialogam documentos de natureza diversa e, poderíamos dizer, que o ideal de pesquisa que inspirou estas páginas veio de Carlos Ginzburg, para quem o historiador deve procurar “ler a realidade às avessas, partindo de sua opacidade, para não permanecer prisioneiro dos esquemas da inteligência”, sempre atentando para detalhes, sinais ou achados que provêm mais do acaso do que da curiosidade deliberada. (GINZBURG, 2004, p.14). O resultado final, como o leitor terá oportunidade de constatar, delineia um quadro que está longe de ser completo; no entanto, acredito que se estes textos têm algum mérito, ele reside na tentativa de apontar caminhos e indicar questões, deixando mais perguntas no ar do que propriamente respostas.

			Optamos por manter a ordem cronológica em que os textos foram escritos, por acreditarmos ser essa uma maneira de revelar como certos temas e questões foram paulatinamente emergindo e ganhando espaço ao longo do trabalho realizado junto aos arquivos. 

			Teatro musicado e tensões culturais no Rio de Janeiro da segunda metade do século XIX e Entre o carpinteiro teatral e o dramaturgo de gabinete: o dilema do machete e do violoncelo são textos inéditos. Este último foi apresentado sob forma de palestra no NUPECH (UFF – Niterói), na tarde de 23 de junho de 2007.  A versão atual incorporou várias das sugestões recebidas naquela ocasião, vindas de Martha Campos Abreu, Ângela de Castro Gomes, Rachel Soihet e Maria Regina Celestino. Sidney Chalhoub (meu  sensei) e Jefferson Cano mais uma vez me brindaram com suas leituras atentas e rigorosas e, como sempre, suas contribuições foram da maior valia. 

			Do tablado às livrarias: edição e transmissão de textos teatrais no Rio de Janeiro da segunda metade do século XIX e A propósito de pretos mina, Orfeus, lundus e Júlio Verne: a alquimia cultural do teatro de Francisco Correa Vasques foram publicados em outras versões respectivamente na Revista Varia História (2009) e na coletânea intitulada História e Música no longo século XIX: de Caldas Barbosa a Baiano, organizada por Martha Campos Abreu, Martha Tupinambá de Ulhôa e Antônio Herculano Lopes (2009).

			Gostaria, por fim, de deixar registrados alguns agradecimentos. O primeiro deles ao CNPq, cujo apoio financeiro viabilizou minha estadia por um ano e meio no Rio de Janeiro para pesquisar na Biblioteca Nacional, no Real Gabinete Português de Leitura, no Centro Cultural Banco do Brasil e no Arquivo Nacional, bem como no Arquivo Edgard Leuenroth, em Campinas. Sou muito agradecida, também, aos colegas do Departamento de História da Universidade Estadual de Londrina, por criarem as condições necessárias para meu afastamento das atividades normais durante o período do pós-doutoramento. Dentre esses colegas, devo agradecimentos especiais a Célia Regina de Silveira e Angelita Visalli, figuras ímpares nesse processo; a Gilmar Arruda, por ler todo o livro e me dar sugestões, ainda que não seja especialista no tema, e a José Miguel Arias Neto, que escreveu as orelhas desta coletânea.  

			Fora da UEL, é impossível deixar de mencionar os nomes de Maria Paula Costa, grande amiga e incentivadora; Antônio José Augusto, a quem sou grata pelas informações preciosas sobre música brasileira no século XIX, da qual é um grande conhecedor e intérprete com seu quinteto Art Metal; e a meu tio Everaldo Martins, um apaixonado por música que me apresentou uma série de CDs de sua incrível e volumosa coleção, contendo uma instigante e, para mim, desconhecida musicografia do período.

			Por fim, mas não em último lugar, a Martha Abreu, figura referencial para que este trabalho chegasse a bom termo, e por ser alguém que consegue reunir conhecimento consistente, sensibilidade histórica e preocupações teóricas pertinentes sem perder de vista a dimensão humana nas relações estabelecidas com aqueles que têm a oportunidade de com ela trabalhar.

			

			
				
					1	Apesar de existirem alguns teatros em Botafogo, na Gamboa e em São Cristóvão, a maior concentração das casas de espetáculos foi na freguesia do Sacramento.

				

				
					2	 A Notícia, 17 de dezembro de 1894.

				

			

		

	
		
			


			[image: ]

		

	
		
			


			Chamavam-se Francisco e Joaquim Maria. Nasceram no ano de 1839, na “mui leal e heróica” cidade do Rio de Janeiro. Foram batizados no mês de novembro, daquele mesmo ano, com diferença de dias. Tiveram acesso restrito à educação formal. Porém, a educação que não obtiveram em quaisquer dos espaços de legitimação de saber do período não os impediu de alçar vôos mais altos. Autodidatas e talentosos, eles construíram carreiras profissionais sólidas e tiveram a oportunidade de usufruir do sucesso e reconhecimento públicos ainda em vida.

			As semelhanças entre eles não se esgotam aí. Compartilharam do mesmo interesse por alguns temas candentes do seu tempo, e atuaram em diferentes espaços na defesa (explícita ou não) de questões caras a indivíduos que viveram em uma sociedade marcada por relações sociais profundamente desiguais.

			Cedo, o teatro iria ocupar um espaço relevante em suas vidas. Francisco tornar-se-ia um dos atores e dramaturgos mais aplaudidos pelas plateias fluminenses do século XIX, ao passo que Joaquim Maria, ainda que não tenha se destacado como dramaturgo, transformou-se em censor e crítico teatral respeitado. 

			Em função desse interesse pelo teatro, é possível que tenham trocado algumas palavras, embora não se tenha notícias disso. Foram as artes, enfim, que lhes garantiram notabilidade e representatividade a ponto de Francisco passar a ser conhecido como “o Vasques”, pelos admiradores dos seus trabalhos no palco, ou “o Chico”, para os mais íntimos. “O bruxo do Cosme Velho”, ou simplesmente “Machado de Assis”, foi como Joaquim Maria ficou conhecido entre seus contemporâneos e pela posteridade.

			Atar os fios dessas duas trajetórias, buscando promover um encontro entre esses dois personagens, é o objetivo deste ensaio, que tem como pano de fundo o teatro, atividade à qual ambos dedicaram-se com afinco. No entanto, para que esse movimento não se transforme em um exercício puramente ficcional, proponho que seja mediado pela história e que, ao final, após colocar esses personagens num jogo de contrastes, dele se vislumbre não apenas semelhanças, e que isso nos permita chegar a conclusões mais abrangentes sobre um momento da vida do Rio de Janeiro em que o teatro foi capaz de arrebatar paixões, provocar exaltadas polêmicas, promover encontros e desencontros, mas também de levar as plateias ao delírio.1

			


			Definindo trajetórias

			


			Nos anos 1830, o Rio de Janeiro era o centro da vida política e cultural de um país recém-independente, convulsionado por revoltas regionais e populares que estouravam em diferentes pontos do seu território. Em um ambiente assim conturbado, a vida cultural da cidade, que se resumia a espetáculos dramáticos e operísticos oferecidos pelo teatro São Pedro de Alcântara e pelo teatrinho da Rua dos Arcos, acabou tragada pela política. De 1831 a 1840, não houve temporada de ópera na Corte. O teatro São Pedro de Alcântara, desde a manifestação popular da qual foi palco por ocasião da abdicação de Pedro I, manteve suas portas fechadas por dois meses.2

			Foi nesse contexto que nasceram os protagonistas da nossa história. Filho de Benedita Correa Vasques, carioca, viúva e mãe de cinco filhos, tendo como pai o colchoeiro Francisco Pinheiro de Campos, carioca casado, o menino Francisco Pinheiro de Campos Júnior nasceu em 29 de abril de 1839 e foi batizado na paróquia da Freguesia do Sacramento.3 

			Durante um período da sua vida, que não foi possível precisar, Francisco estudou no Colégio Marinho, dele saindo aos dez anos para trabalhar na Alfândega do Rio, ocasião em que passou a ajudar nas despesas da casa, até então supridas por Martinho, seu irmão mais velho e comediante contratado pela companhia dramática de João Caetano, que funcionava no teatro São Pedro de Alcântara.

			Foi acompanhando Martinho em várias das récitas, nas quais ele atuou, que Francisco tomou contato com os meios teatrais. Segundo Arthur Azevedo, um dos responsáveis pela construção da legenda de Francisco como portador de um talento precoce e de um dom “genial” para o tablado, sua primeira aparição em cena deu-se em 1844, quando contava apenas cinco anos de idade. Numa determinada noite, findo o espetáculo, Francisco teria saído dos bastidores junto com o elenco e se dirigido ao palco para retribuir os aplausos. Na maneira de agradecer, o garoto teria imitado João Caetano, levando a plateia ao delírio. Consta que, daí por diante, o menino passou a figurar nas encenações da companhia toda vez que fosse exigida uma criança em cena e, no final do espetáculo, quando o público chamava os atores para aplaudir, gritava: “À cena, o Martinho pequeno!”. (FERREIRA, 1979, p.80).

			Real ou fictício, esse episódio é elucidativo, pois aponta para alguns dos elementos que contribuíram para a consagração profissional do homem em que se transformou esse menino. Nas inúmeras peças que encenou ao longo dos trinta e cinco anos de sua carreira artística, foram a veia cômica e a habilidade para a paródia e a sátira, lapidadas por anos de experiência no palco, que contribuíram para que Francisco cativasse as plateias.4

			Certo é que, em 1857, ele já estaria trabalhando como ator na companhia de João Caetano e utilizando o sobrenome da mãe como nome artístico. Não tardou para que Vasques começasse a escrever os seus próprios textos teatrais e que, com o passar do tempo, fosse se especializando em um gênero dramático: as cenas cômicas. 

			Cenas cômicas eram peças curtas, em ato único, escritas em prosa ou em verso para um ou mais atores, abordando diversos assuntos a partir da costura de elementos diversos. Dentro dessa “receita” existiam algumas convenções, tais como o recurso à paródia e à sátira; a presença da música, aproveitando melodias conhecidas compostas em ritmos bastante populares como polcas, tangos, fados, lundus e cateretês; números de danças; imitações de animais e de diferentes sons; números de mágicas ou de “sortes” (como se dizia naquele tempo) e a abordagem de assuntos do cotidiano, particularmente os que mobilizavam as conversas entabuladas nas ruas, esquinas e botequins da cidade.5 Em relação a elas, apenas mais um dado deve ser acrescentado: o de que elas foram encenadas em palcos e picadeiros, tanto no Brasil quanto na Europa, o que as tornava bastante populares entre diferentes plateias. E esse público, como foi possível constatar para o caso do Rio de Janeiro, foi realmente diversificado, compondo-se de caixeiros, estudantes, famílias e até mesmo dos imperadores, frequentadores assíduos dos espetáculos teatrais e circenses.6

			A primeira das cenas cômicas de sua autoria recebeu o título de O Sr. José Maria assombrado pelo mágico e estreou em 1858.7 No ano seguinte, quando se encontrava em temporada artística pelo Recife com a companhia de Germano de Oliveira, Vasques escreveu e encenou O Beberrão e, em 1860, O Sr. Joaquim da Costa Brasil.8

			Daí por diante, Vasques praticamente não parou de escrever para o teatro. Tal  foi a receptividade à sua dramaturgia que, em 1867, quando participava de uma temporada artística na província de São Paulo, o jornal Cabrião atribuiu-lhe o título de “rei das cenas cômicas”.9

			[image: ]

				Figura: Vasques, o rei das cenas cômicas.

				Fonte: Cabrião, 1867.

			


			Alavancado pelo sucesso alcançado como ator e dramaturgo, Vasques chegou a montar sua própria companhia teatral, que funcionou no teatro Fênix Dramática, de 1868 a 1870. Nesse mesmo ano, essa empresa passou para as mãos de Jacinto Heller, com quem Vasques continuou a trabalhar.

			Nos anos 1860, portanto, Vasques já havia traçado os caminhos profissionais que iria percorrer ao longo de sua vida. Em uma sociedade marcada pelas desigualdades e diferenças, como a brasileira do século XIX, eram poucas as opções oferecidas para que os homens pobres livres rompessem com as limitações sociais que lhes eram impostas. As artes cênicas foram um desses nichos, e foi por meio delas que Vasques delimitou para si um espaço no interior de uma sociedade pouco receptiva aos descendentes de africanos.

			Em função de sua inserção nos meios teatrais, Vasques conviveu com indivíduos oriundos ou atuantes no mundo das letras, assim como se envolveu em debates que mobilizaram o Rio de Janeiro do seu tempo. Nesse sentido, é exemplar sua participação na campanha abolicionista ao lado de José do Patrocínio, Joaquim Nabuco e João Clapp, promovendo festivais cujas verbas eram revertidas para compra de alforrias; oferecendo espetáculos para arrecadação de verbas para a Caixa de Socorros Pedro IV e outras instituições de caridade;10 despendendo esforços para viabilizar a criação do Montepio dos Atores Dramáticos, em 1860;11 envolvendo-se na criação de uma associação que congregasse e defendesse os interesses dos atores dramáticos, por meio dos folhetins que publicou na Gazeta da Tarde12 ou defendendo antigos companheiros de luta abolicionista quando esses sofreram perseguições por parte do governo Floriano Peixoto, pelas páginas do jornal Cidade do Rio.13

			Naquele mesmo ano de 1839, no dia 21 de junho, nasceu e foi batizado Joaquim Maria numa fazenda situada no Morro do Livramento, de propriedade da senhora Maria José de Mendonça Barroso Pereira, onde residiam seus pais como agregados.14 Filho de Francisco José de Assis, um pintor de paredes, e de uma portuguesa de São Miguel, de nome Maria Leopoldina Machado, neto de avós forros por parte de pai, Joaquim Maria teve uma infância pobre. 

			Ainda menino, perdeu a mãe e a única irmã, tendo sido criado pela madrasta, com quem aprendeu a ler e a escrever. Consta que, após a morte do seu pai, quando contava dezesseis anos, passou a ajudar sua madrasta nas despesas da casa vendendo pelas ruas do Rio os doces que ela fazia. 

			Joaquim Maria cursou, por breve tempo, o colégio de São Cristóvão, e daí por diante tornou-se um autodidata das letras. A tradição refere-se, sem provas, que ele foi aprendiz de tipógrafo e caixeiro de livraria. Em 1854, colaborando na Marmota Fluminense de Paula Brito, o jovem Joaquim Maria publicou seu primeiro poema, já assinando “Machado de Assis”. No ano seguinte, seria o responsável pela crítica teatral do jornal O Espelho e, em 1860, ingressaria no Diário do Rio de Janeiro, em um momento em que esse periódico atuava como órgão de opinião na Corte, atacava a política do regresso e reanimava os ideais da ala histórica do partido liberal.15

			Também ao longo da década de 1860, ele escreveu a maior parte de suas peças teatrais, traduziu outras tantas de dramaturgos como Sardou, Hugo, Musset e Beaumarchais, e exerceu a função de censor no Conservatório Dramático Brasileiro, órgão oficial da censura no Império.16 

			Nos anos 1870, já firmada sua posição de crítico teatral, Machado de Assis começou a mostrar sua vocação de romancista e contista, tendo sido nesse período que assinou seu primeiro contrato com a Livraria Garnier, que editou vários de seus romances. 

			Em 1887, ele foi ordenado cavaleiro da Ordem da Rosa e, no ano de 1897, empossado primeiro presidente de Academia Brasileira de Letras. 

			Além de profundamente envolvido com a literatura, Machado de Assis foi burocrata do império, atuando por vários anos no Ministério da Agricultura, Viação e Obras Públicas, inicialmente como primeiro oficial e, posteriormente, como chefe da segunda seção.

			Portanto, a trajetória trilhada por Machado de Assis transformou-o num misto de literato e burocrata, o que não foi pouco para quem começou como ele. Afinal, a inserção no mundo das letras e na burocracia imperial por um neto de ex-escravos não era algo trivial, e ela dele exigiu esforço e obstinação para superar os obstáculos com os quais se defrontou.

			Se o funcionalismo público garantiu-lhe rendimentos seguros, ainda que modestos, em certa medida colocou Machado diante de alguns problemas com os quais teve que se habituar a lidar, pois assumir posições políticas explícitas e radicais poderia colocar em risco um emprego conseguido com sacrifício.

			Tal observação é importante, pois a postura discreta assumida pelo Machado de Assis literato contribuiu para que a posteridade delineasse em torno de seu nome a imagem de um indivíduo alheio aos problemas políticos e sociais que atropelavam sua época e apenas interessado em questões de cunho literário, o que o teria levado a escrever obras que demonstravam ser ele um observador arguto da alma e das contradições humanas, mas um absenteísta em termos políticos. 

			Hoje se sabe que tal imagem não é procedente, graças a vários estudos que há algum tempo vêm elucidando que Machado de Assis lançou um dos olhares mais perscrutadores sobre a sociedade brasileira do Oitocentos, e transformou sua experiência histórica em força criadora, construindo personagens, narradores e diálogos por meio dos quais pensou aquela sociedade e criticou as políticas de dominação nela vigentes.17 Tudo isso, todavia, ao invés de explicitado por um discurso panfletário ou militante, emerge na sua obra como fruto de um movimento constante de dissimulação e de despistamento do leitor e de uma maneira “encaramujada”.18

			Afora isso, no Ministério da Agricultura, Viação e Obras Públicas, o Machado burocrata demonstrou cumprir “anos a fio, fosse qual fosse o gabinete da vez, a obrigação – exercida com evidente convicção ideológica – de defender as prerrogativas do poder público contra a sempiterna sanha senhorial” (CHALHOUB, 2007, p.291), sendo essa experiência essencial para a literatura que produziu a partir da década de 1870, notadamente as séries de crônicas Bons Dias e Papéis Avulsos e os romances Helena, Iaiá Garcia, Dom Casmurro e Memórias Póstumas de Brás Cubas.19

			Por esse breve esboço das trajetórias de vida de Vasques e de Machado de Assis, podemos concluir ter sido o mundo das artes cênicas e literárias que lhes permitiu descobrir aos poucos o que eram e a que vieram, bem como lhes ofereceu as oportunidades necessárias para romperem com uma certa degradação tácita que estava implícita em suas origens sociais. Nesse sentido, seus casos podem ser considerados emblemáticos das possibilidades abertas à ascensão e projeção social de homens livres pobres descendentes de africanos na sociedade senhorial escravista brasileira do século XIX, bem como dos limites construídos, na prática, para controlar e hierarquizar essa presença.

			


			O dilema do machete e do violoncelo

			


			O leitor familiarizado com os ensaios do crítico literário John Gledson já deve ter percebido que a ideia contida no subtítulo deste ensaio foi tomada de empréstimo a uma antologia de contos de Machado de Assis, publicada em 1998. Gledson (1998). Nela, Gledson sugere que nos contos O machete (1878) e Um homem célebre (1888), Machado deixaria entrever sua preocupação em como configurar sua obra e definir o espaço no qual iria se inserir no panorama cultural brasileiro do seu tempo. 

			O machete é a história de Inácio, um músico erudito cuja pretensão era fazer um concerto para violoncelo e machete (o mesmo que cavaquinho), algo inteiramente novo, que fosse simultaneamente sério e zombeteiro, assim como local brasileiro e tradicional europeu. Na tentativa de conciliar os dois instrumentos, Inácio enlouquece, enquanto sua mulher foge com um tocador de machete. 

			Em Um homem célebre, Machado apresenta a figura de Pestana, um compositor que aspira ser lembrado pela criação de obras-primas de música erudita mas, no momento em que se senta ao piano, só compõe polcas, que rapidamente ganham a “consagração do assobio e da cantarola noturna”. (ASSIS, 1937b, p.61-77). Diferentemente de Inácio, Pestana não enlouquece, e no seu leito de morte descobre o humor e encontra uma espécie de realização em suas polcas, morrendo “de bem com os homens e mal consigo mesmo”. (ASSIS, 1937b, p.61-77).

			Segundo Gledson, cada um desses dois compositores fictícios dramatizam a divisão entre o popular e o erudito, divisão esta que se tornou um tema frequentemente debatido entre os homens envolvidos com as artes e as letras no século XIX.20 

			Para nossos objetivos, as considerações de Gledson são importantes por sintetizarem os termos de um debate com o qual os protagonistas dessa nossa história se envolveram, sendo as relações entre as exigências da arte e as demandas do público – ou o dilema do machete e do violoncelo – tal como vivenciados por Vasques e Machado, o assunto que será privilegiado a partir de agora. A intenção embutida neste exercício é a de tentar compreender quanto o mundo teatral ofereceu aos indivíduos que com ele se envolveram diferentes possibilidades de inserção social e política.

			O interesse de Vasques e Machado de Assis pelo teatro despontou nos anos 1850, em um momento no qual a vida cultural da Corte passava por profundas modificações com a introdução da estética realista nos palcos brasileiros, tarefa levada a cabo pela companhia do teatro Ginásio, inaugurada no Rio de Janeiro, em 1855, com o objetivo de sintonizar o teatro produzido no Brasil com o que de mais novo estava sendo oferecido em palcos europeus, notadamente os franceses.21

			Essa “revolução” estética começou a tomar corpo com a estreia de Mulheres de Mármore, de Barrière e Thiboust, que deu início a uma série de encenações de comédias realistas ou dramas de casaca, tal como se convencionou denominar as peças escritas sob inspiração do realismo teatral. 

			Essas peças, diferentemente dos dramas românticos até então em voga, privilegiavam enredos simples baseados em assuntos da atualidade; os homens comuns, ao invés de reis, príncipes ou heróis e, como temas, o casamento, o adultério e a prostituição, estes dois últimos tratados como ameaças sociais.

			A adoção de tais premissas pelo realismo dramático tinha em vista romper com os pressupostos da escola romântica, procurando dotar o palco de uma função mais utilitária e menos lúdica, revestindo-o do papel de uma “escola de costumes”, como na época se dizia. Dentro dessa nova noção, o espectador era levado a confrontar-se com uma tese e, simultaneamente, com uma lição a ser tirada da história que o dramaturgo lhe contava. Para dar cabo dessa união entre tese e exposição, chegou-se a criar um personagem, o raisonneur, intencionalmente concebido para aliciar o espectador, que funcionava como porta voz das ideias do autor.

			Foi precisamente essa dimensão didática do realismo que seduziu dramaturgos e críticos, por lhes descortinar um espaço supostamente ilimitado de intervenção até então desconhecido. Enfim, um palco transformado em tribuna ou “canal de iniciação”,22 era isso o que a estética realista pretendia e que muitos homens de letras envolvidos com o teatro no Brasil levantaram como bandeira. Uma bandeira que, vale lembrar, revestia aqueles que a empunhavam da função de conduzir culturalmente os rumos futuros de uma sociedade considerada carente das luzes do século. 
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